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TÍTULO I – DAS RELAÇÕES COM A ENTIDADE MANTENEDORA 

CAPÍTULO ÚNICO 
Art. 91. A Mantenedora é a Entidade representativa da Instituição 

diante das autoridades públicas e privadas, do público em geral e da 
Faculdade, incumbindo-lhe a missão das decisões necessárias ao 
funcionamento da Instituição respeitados os limites da lei, deste Regimento, 
da liberdade acadêmica e didático pedagógica do corpo docente, do corpo 
discente e dos seus órgãos colegiados. 

Art. 92. Compete à Entidade Mantenedora prover adequadas 
condições de funcionamento da FANESE, colocando-lhe a disposição os 
bens móveis e imóveis necessários, de seu patrimônio ou de terceiros a ela 
cedidos ou alugados, assegurando-lhe os suficientes recursos financeiros 
para custeio das suas finalidades, nos termos do seu orçamento semestral. 

§ 1º. À Entidade Mantenedora reserva-se a administração 
orçamentária, patrimonial e financeira da Faculdade, podendo delegá-la no 
todo ou em parte, aos membros da Diretoria. 

§ 2º. Dependem de aprovação da Entidade Mantenedora as decisões 
dos órgãos Colegiados ou da Diretoria que impliquem em aumento de 
despesas e custos, previstos ou não, no plano orçamentário do semestre. 

§ 3º. As unidades mantidas, de categoria administrativa privada, 
gozam de autonomia nos assuntos didático-pedagógicos, para seu bom 
desempenho, respeitadas as diretrizes da Instituição. 

§ 4º. Os convênios e contratos de prestação de serviços educacionais 
firmados entre os alunos e a instituição serão assinados pela Entidade 
Mantenedora ou por membros da Diretoria Geral da Faculdade, por 
delegação de competência. 

 

TÍTULO II – DA FACULDADE E SEUS FINS  
 

CAPÍTULO ÚNICO 
Art. 1º. A Faculdade de Administração e Negócios de Sergipe - 

FANESE, instituição privada, com sede na cidade de Aracaju, Estado de 
Sergipe, é mantida pela Associação de Ensino e Pesquisa “Graccho 
Cardoso”S/C Ltda, mantenedora, sociedade civil de direito privado, com fins 
lucrativos, inscrita no Cartório de Títulos e Documentos, na forma da lei, 

ambas com sede na Travessa Sargento Duque, n⁰ 85, Bairro Industrial, em 
Aracaju, Estado de Sergipe, rege-se pelo seu Regimento Geral, pelos atos 
administrativos internos, pelos atos normativos dos seus órgãos colegiados, 
pela legislação pertinente, no que couber. 

Art. 2º. A FANESE tem por finalidade: 

I - Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento reflexivo; 



II - Formar profissionais nas diferentes áreas de conhecimento, 
aptos para a inserção no mercado de trabalho, para a participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira e colaborar na sua formação 
contínua; 

III - Incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, 
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão 
da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio 
em que vive, inclusive com o foco na sustentabilidade ambiental; 

IV - Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e 
técnicos que constituem patrimônio da humanidade, comunicando o saber 
através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - Suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e 
profissional e possibilitar a correspondente concretização, integrando os 
conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual 
sistemática do conhecimento de cada geração; 

VI - Estimular o conhecimento dos problemas do mundo, a exemplo 
da questão ambiental, das problemáticas referentes à raça e gênero, 
tomando as peculiaridades do nosso contexto nacional e regional, através de 
atividades e serviços especializados à comunidade, estabelecendo uma 
relação de reciprocidade; 

VII  - Promover a extensão, forma a proporcionar diagnóstico e 

intervenção social possibilitando a troca de experiências e transformação na 
comunidade, a partir da aplicação teórica e prática.  

 

 

TÍTULO III – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL  
 

CAPÍTULO I – DOS ÓRGÃOS  
 
 

Art. 3º. A administração geral da FANESE será exercida pelos seguintes orgãos: 

 
I - Administração Superior, composta por:Conselho de Administração Superior 
(CAS); 

a) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE); e 

b) Diretoria Geral. 

II. Administração Básica: 

a) Diretoria Acadêmica Pedagógica;  

b) Coordenação dos Cursos. 

 

CAPÍTULO II – DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 
 

Art. 4º. O Conselho de Administração Superior – CAS, órgão Máximo 
de natureza deliberativa, normativa, consultiva e de recursos é constituído: 



I. Pelo Representante Legal, como seu presidente; 

II. Pelo Diretor, como seu Vice-presidente; 

III. Por um representante discente, indicado na forma da legislação 
em vigor; 

IV. Por um representante da mantenedora; 

V. Por cinco representantes dos docentes, eleitos por seus pares. 

§ 1º. Os representantes indicados no inciso V têm mandato de dois 
anos e o indicado no inciso III têm mandato de um ano, vedada em ambos os 
casos a recondução imediata. A mantenedora pode delegar, por meio de 
documento, um representante vinculado à IES para presidir as reuniões, 
todavia somente os membros do conselho têm direito a voto. 

§ 2º. Na ausência do Presidente o Vice-presidente pode presidir a 
reunião, bem como pode, a pedido do Presidente, efetuar a convocação do 
conselho. 

Art. 5º. Compete ao Conselho de Administração Superior: 

I. Zelar pelos objetivos institucionais da Faculdade; 

II. Regulamentar, através de Resoluções, os atos normativos 
internos e os decorrentes das competências regimentais; 

III. Propor à Entidade Mantenedora o planejamento global da 
Faculdade e o anteprojeto de orçamento para o ano seguinte; 

IV. Exercer o poder disciplinar e aprovar, em grau de recurso, os 
processos que lhe forem encaminhados pela presidência; 

V. Aprovar os regulamentos dos órgãos internos e as alterações 
deste Regimento Geral; 

VI. Apurar responsabilidades do Diretor da Faculdade, 
Coordenadores e outros, quando por omissão ou tolerância, permitirem ou 
favorecerem o não cumprimento da legislação, deste Regimento, de 
regulamentos ou de outras normas internas complementares; 

VII. Deliberar sobre providências destinadas a prevenir ou corrigir 
atos de indisciplina coletiva; 

VIII. Intervir, esgotadas as vias ordinárias, nos demais órgãos 
internos da Faculdade, avocando a si as atribuições a eles conferidas; 

 

IX. Regulamentar, quando pertinente, a instituição de prêmios 
como estímulo à produção intelectual dos alunos; 

X. Aprovar a concessão de títulos e honrarias por proposta da 
comunidade acadêmica; 

XI. Interpretar o presente Regimento e resolver os casos omissos 
ou de 

extrema urgência, ouvindo o órgão interessado; 

XII. Apreciar, em grau de recurso, as decisões do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão; 



XIII. Exercer as demais atribuições que lhe estejam afetas pela sua 
natureza ou por delegação da Entidade Mantenedora. 

§ 1º. A convocação do colegiado será feita por escrito através do seu 
Presidente (ou Vice-presidente), com antecedência mínima de setenta e duas 
horas, salvo em caso de força maior ou de calendário de reuniões 
previamente aprovado. 

§ 2º. A votação será secreta, quando se tratar de casos pessoais, ou 
quando o Conselho assim determinar, a requerimento de algum membro. 

§ 3º. As decisões do colegiado serão tomadas por maioria simples 
dos presentes, cabendo ao Presidente (ou vice-presidente, na ausência do 
primeiro) o voto de desempate. 

§ 4º. As deliberações de caráter normativo assumirão a forma de 
Resolução. 

§ 5º. Ausente a três reuniões consecutivas, sem causa justificada a 
critério do Presidente do Conselho, o Conselheiro poderá ser afastado das 
suas funções e do seu respectivo cargo. 

§ 6º. A ordem dos trabalhos das sessões será a seguinte: 

I. Leitura e aprovação da Ata da reunião anterior; 

II. Expediente da presidência; 

III. Ordem do dia. 

§ 7º. Poderão ser deliberados e aprovados assuntos em regime de 
urgência, a critério da Presidência, desde que sejam incluídos na ordem do 
dia. 

§ 8°. Para que uma sessão possa ser realizada torna-se necessário 
a presença mínima de dois terços dos conselheiros presentes. 

 

CAPÍTULO III – DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 
 

Art. 6º. O Conselheiro de Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPE, 
órgão colegiado acadêmico da natureza deliberativa, normativa, consultiva e 
de recursos é constituído: 

I. Pelo Diretor Geral, Presidente; 

II. Pelo Representante Legal, como seu Vice-presidente; 

III. Por um Coordenador de Curso, indicado pela Direção; 

IV. Por quatro representantes dos docentes, eleitos entre seus 
pares; 

V. Pelo representante máximo da Secretaria Geral;  

VI. Por um representante discente. 

 

Parágrafo único. O representante discente, indicado na forma da 
legislação em vigor pelo órgão de representação estudantil, tem mandato de 
um ano, e os representantes docentes têm mandato de dois anos, vedada 



em ambos os casos a recondução imediata; 

Art. 7º. Compete ao Conselheiro de Ensino, Pesquisa e Extensão – 
CEPE: 

I. Zelar pelos objetivos acadêmicos da Faculdade; 

II. Aprovar, nos termos da legislação, as normas acadêmicas que 
regerão as atividades de ensino, pesquisa e extensão da Faculdade; 

III. Regulamentar, através de Resoluções, os atos normativos 
internos e os decorrentes das competências regimentais; 

IV. Aprovar, em grau de recurso, os processos que lhe forem 
encaminhados pela presidência; 

V. Aprovar a modificação e extinção dos cursos de graduação, 
seus currículos plenos e suas vagas, além da criação de programas de pós-
graduação em nível de mestrado ou doutorado, por proposta da Diretoria 
Geral, decidindo as questões sobre a sua aplicabilidade, de acordo com a 
aprovação da Entidade Mantenedora, submetendo-as à aprovação dos 
órgãos competentes do Ministério da Educação; 

VI. Aprovar o Calendário Acadêmico, prazos e datas pertinentes ao 
ano letivo; as normas complementares à legislação sobre currículos; 
regulamentação do aproveitamento de estudos e outros temas afins; além de 
outros assuntos que se incluam no âmbito das suas demais competências; 

VII. Dar parecer sobre os Regulamentos dos órgãos internos de 
funções acadêmicas; 

VIII. Dirimir dúvidas sobre questões acadêmicas e seus recursos, de 
ordem didática ou pedagógica; 

IX. Resolver casos omissos ou de extrema urgência, relativos às 
questões didático-pedagógicas, ouvindo o órgão interessado; e 

X. Exercer as demais atribuições que lhe estejam afetas pela sua 
natureza ou por delegação de competência do Conselho de Administração 
Superior ou da Diretoria Geral. 

§1º. A convocação do colegiado será feita por escrito através do seu 
Presidente (ou Vice-presidente), com antecedência mínima de setenta e duas 
horas, salvo em caso de força maior ou de calendário de reuniões 
previamente aprovado. 

§ 2º. A votação será secreta, quando se tratar de casos pessoais, ou 
quando o Conselho assim determinar, a requerimento de algum membro. 

§ 3º. As decisões do colegiado serão tomadas por maioria simples 
dos Conselheiros presentes, cabendo ao Presidente da sessão a decisão 
final nos casos de empate. 

§ 4º. As deliberações de caráter normativo assumirão a forma de 
Resolução. 

§ 5º. Ausente a três reuniões consecutivas, sem causa justificada a 
critério do Presidente do Conselho, o Conselheiro poderá ser afastado das 
suas funções e do seu respectivo cargo. 



§ 6º. A ordem dos trabalhos das sessões será a seguinte: 

I – leitura e aprovação da Ata da reunião anterior; 

II – Expediente da presidência; 

III – Ordem do dia. 

§ 7º. Poderão ser deliberados e aprovados assuntos em regime de 
urgência, a critério da Presidência, desde que sejam incluídos da ordem do 
dia. 

§ 8°. As sessões só podem ocorrer com o quórum mínimo de dois 
terços dos conselheiros presentes. 

§ 9°. Quando for pertinente, poderão ser convidados pessoas 
importantes às decisões a serem tomadas (membros do NDE de curso de 
graduação, coordenador de curso, coordenador de pós-graduação, 
procurador institucional etc.), com a finalidade de expor argumentos que 
impactam a decisão, sem nenhum direito a voto.  

 

CAPÍTULO IV – DA DIRETORIA GERAL 
 

Art. 8º. A Diretoria Geral é o órgão executivo superior que 
superintende, coordena e fiscaliza todas as atividades da Instituição, com 
vistas ao seu regular funcionamento, sendo composta pelo Diretor Geral, sua 
Diretoria Acadêmico-Pedagógica e pelo Coordenador Administrativo. 

Art. 9º. O Diretor Geral é designado pelo Representante Legal da 
Mantenedora, após aprovação dos seus demais membros, com mandato de 
quatro anos, podendo ser reconduzido. 

Parágrafo único. Assim como o Diretor Geral, a Diretoria 
Acadêmico-Pedagógica Coordenador Administrativo é indicado pelo 
Representante Legal e, na falta do Diretor Geral, este pode ser substituído 
pessoa que desempenha a Diretoria Acadêmico-Pedagógica ou pelo 
Coordenador Administrativo, nesta ordem. 

Art. 10°. Compete ao Diretor Geral: 

I – Gerenciar os serviços administrativos e acadêmicos da Faculdade; 

II – Superintender a execução do regime escolar e didático, zelando 
pela observância dos horários de funcionamento das atividades acadêmicas; 

III – Representar a Faculdade perante os órgãos públicos e 
particulares; 

IV – Participar das reuniões do Conselho de Administração Superior, 
do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 

V – Aprovar, em caso de emergência, as alterações do Calendário 
Acadêmico aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 

VI – Assinar os diplomas, certificados, certidões e demais 
documentos pertinentes; 

VII – Assinar a correspondências oficiais, termos e despachos 
lavrados em nome da FANESE; 



VIII – Conferir graus e aprovar dignidades acadêmicas; 

IX – Encaminhar à Entidade Mantenedora a contratação ou dispensa 
de professores e colaboradores, indicados pelos Coordenadores ou outros, 
observadas as disposições legais e as deste Regimento, e dar-lhes posse; 

X – Supervisionar as atividades institucionais nas áreas econômico-
financeiras e os serviços de apoio de tesouraria e contabilidade, nos termos 
delegados pela Entidade Mantenedora; 

XI – Responsabilizar-se pela fiel execução do plano orçamentário 
aprovado pela Entidade mantenedora, posto à disposição da Faculdade e 
pela movimentação e fluxo dos recursos financeiros, por delegação da 
Entidade Mantenedora e autorizar despesas previstas no orçamento 
aprovado e outras, de necessário e pronto atendimento, mediante 
justificativa; 

XII – Remeter, aos órgãos competentes da área de Educação, 
processos, petições, e relatórios das atividades e ocorrências verificadas na 
Faculdade, quando for o caso; 

XIII – Exercer o poder disciplinar que lhe foi atribuído por este 
Regimento e por atos especiais que venham a ser aprovados, relativos ao 
comportamento do pessoal docente, técnico-administrativo e dos alunos; 

XIV – Propor a abertura do processo administrativo, assim como de 
processos sumários para a apuração de infrações disciplinares, de alteração 
ou rompimento de contratos de prestação de serviços, nos termos da 
legislação em vigor; 

XV – Designar os Coordenadores de Cursos e seus substitutos 
eventuais; 

XVI – Encaminhar anualmente à Entidade Mantenedora, até o mês 
de janeiro de cada ano, os relatórios sobre as atividades acadêmicas e 
administrativas dos órgãos e das unidades mantidas, relativos ao ano 
anterior; 

XVII – Exercer as demais atribuições definidas neste Regimento, na 
legislação e outras que recaiam no âmbito das suas competências; 

XVIII – Supervisionar as iniciativas e a elaboração de projetos 
institucionais para a obtenção de recursos externos e ampliação da 
participação das unidades internas, por convênios ou parcerias, junto à 
comunidade; 

XIX – Resolver os casos urgentes ou omissos “ad referendum” do 
Conselho de Administração Superior ou por delegação do Representante 
Legal da Mantenedora, quando for o caso, nos termos da legislação; 

 

Art. 11°. Compete à Diretoria Acadêmico-Pedagógica: 

I. – Acompanhar os processos acadêmicos-pedagógicos da 
faculdade representando a direção no cotidiano organizacional; 

II. – Ser a ponte entre a Direção Geral e depois setores da IES; 



III. – Supervisionar as atividades dos Coordenadores de Curso de 
graduação e pós-graduação presencial e a distância; 

IV. – Supervisionar, dar parecer e auxiliar com indicações de nomes 
para contratação de docentes e pesquisadores que irão atuar nos cursos 
e atividades da Faculdade, bem como opinar no processo de promoção 
de docentes; 

V. – Supervisionar o processo de oferta semestral dos cursos de 
graduação; 

VI. – Supervisionar as atividades da Biblioteca, responsabilizando-se 
pela sua política de atualização, enriquecimento do acervo e pelo seu bom 
funcionamento; 

VII. – Monitorar e orientar o concurso para Ingresso na Faculdade ou 
de processo seletivo congênere; 

VIII. – Participar de cursos, projetos, programas referentes ao ensino, 
a pesquisa e a extensão financiados pela instituição para desenvolvimento 
profissional; 

IX. – Responsabilizar-se pelo setor de arquivo e documentação 
acadêmicas bem como dos processos relativos a promoções funcionais; 

X. – Coordenar o processo de elaboração e alteração dos projetos 
pedagógicos dos cursos oferecidos pela instituição; 

XI. – Acompanhar, em consonância com o Procurador Institucional, 
os processos de autorização, reconhecimento ou credenciamento de 
cursos e unidades junto aos órgãos competentes do Ministério da 
Educação; 

XII. – Superintender as atividades funcionais dos órgãos de apoio e 
prestação de serviços para alunos; 

XIII. – Supervisionar os programas de pesquisa e de extensão; 

XIV. – Acompanhar os serviços da Secretaria Geral e dos seus 
membros; 

Art. 12. Compete ao Coordenador Administrativo: 

I – Supervisionar os projetos de desenvolvimento das atividades 
institucionais nas áreas econômico-financeiras e os serviços de apoio, de 
tesouraria e de contabilidade delegados pela Entidade Mantenedora; 

II – Responsabilizar-se, juntamente com o Diretor Geral, pela fiel 
execução do plano orçamentário aprovado pela Entidade Mantenedora, posto 
à disposição da Faculdade e pela movimentação e fluxo dos recursos 
financeiros, por delegação da Entidade Mantenedora; 

III – Autorizar despesas previstas no orçamento aprovado e outras, 
de necessário e pronto atendimento, mediante justificativa; 

IV – Supervisionar os gastos financeiros dos programas de 
pesquisa, de extensão e dos projetos de alcance comunitário, da FANESE; 

V – Supervisionar as atividades dos setores de apoio jurídico-
institucional, de legislação educacional e da secretaria geral; e 



VI – Exercer outras funções inerentes ao cargo, além daquelas 
delegadas pela Entidade Mantenedora. 

VII – Supervisionar e acompanhar os processos de aquisição de 
equipamentos de laboratórios, acervo bibliográfico e de materiais de apoio às 
atividades didático-pedagógicas, nos termos da proposta orçamentária 
aprovada, sempre considerando as necessidades pedagógicas da IES; 

 

CAPÍTULO V – DAS COORDENAÇÕES DE CURSOS 
 

Art. 13. O Curso é uma fração da estrutura da Faculdade para todos 
os efeitos de sua organização administrativa. 

 

§ 1º. O curso contempla componentes curriculares de acordo com o 
perfil de egresso previsto nas DCNs. 

§ 2°. O elenco de componentes curriculares de cada Curso é 
formulado através de proposta de Projeto Pedagógico de Curso (PCC), feita 
pelo Coordenador do Curso e encaminhada à Direção Geral, que por sua vez 
submete ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão para apreciação, 
transformando-a em Resolução. 

§ 3º. À critério do Diretor Geral, o Coordenador pode coordenar mais 
de um curso, em função de suas afinidades, características gerais de 
organização e capacidade gerencial. 

§ 4º. Os docentes do Curso e um representante discente, eleito por 
seus pares, constituem o Colegiado do Curso que, em consonância com o 
Núcleo Docente Estruturante (NDE), definem o planejamento didático-
pedagógico e a avaliação do desempenho e da qualidade do curso. 

Art.14. Através de convocação do Coordenador do Curso, o 
Colegiado do Curso fará, no mínimo, duas reuniões ordinárias por ano, 
enquanto o NDE poderá reunir-se quantas vezes forem necessárias para 
tratar de questões emergenciais que o Curso exija. 

Art. 15. O Coordenador de Curso será indicado pelo Diretor Geral da 
Faculdade. 

Art. 16. O Coordenador de Curso terá o término de seu mandato, por 
necessidade de reorganização administrativa da IES ou nas hipóteses de 
extinção, fusão ou desmembramento do Curso, ou ainda por dificuldades 
gerenciais. 

Art. 17. São atribuições do Coordenador do Curso: 

I – Coordenar os trabalhos dos membros docentes que desenvolvam 
aulas e atividades de ensino, pesquisa e extensão relacionadas com o curso 
e em obediência às diretrizes da IES; 

II – Supervisionar o cumprimento das atribuições de cada docente do 
curso dando ciência de irregularidades à Diretoria Acadêmico-Pedagógica;  

III – Representar o Curso junto à Comunidade interna e externa da 
Faculdade; 



IV – Convocar e presidir as reuniões de docentes que compõem o 
Curso; 

V – Coordenar, junto ao NDE e ao colegiado, a elaboração, 
reestruturação e sistematização das ementas e programas de ensino dos 
componentes curriculares sob a orientação da Diretoria Acadêmico-
Pedagógica; 

VI – Garantir atualização semestral do Projeto Pedagógico do Curso 
que coordena; 

VII – Fomentar e incentivar a produção científica e intelectual do 
corpo docente; 

VIII – Supervisionar e fiscalizar a execução das atividades 
programadas, bem como a pontualidade, a assiduidade e a produção 
científica dos professores, constituindo, portanto, num banco de dados 
importante como suporte de decisão gerencial; 

IX – Apresentar, semestralmente, à Direção Geral e a Diretoria 
Acadêmico-Pedagógica, relatório de suas atividades e atividades do Curso, 
bem como plano de aquisição de acervo bibliográfico para o seu curso, se 
assim for necessário; 

X – Interagir com os demais coordenadores curso quanto a 
formulação da oferta semestral, de modo a conciliar qualidade e 
produtividade do Curso; 

XI – Administrar, no quotidiano, os insumos básicos que constituem 
os indicadores de qualidade do Curso exigidos pelo MEC; 

XII – Manter organizada toda a documentação do curso (atas de 
reuniões, Projeto Pedagógico de Curso, Relatórios de Curso, Plano de ação 
etc.) para apresentação à Diretoria Acadêmico-Pedagógica ou a instâncias 
reguladoras (avaliações do MEC) em qualquer tempo;  

XIII  – Administrar suas tarefas cotidianas com vistas a garantir o 
melhor desempenho possível ante avaliações realizadas pelo MEC;  

XIV – Receber e acompanhar comissões de avaliação do MEC 
relativas a processos de Autorização, Reconhecimento e Renovação de 
Reconhecimento do Curso coordenado, bem como estar à frente, junto com 
o Procurador Institucional, da organização e do planeamento de todas as 
etapas destes processos avaliativos; 

XV – Gerenciar o Curso não só do ponto de vista acadêmico, mas, 
sobretudo, quanto a sua viabilidade econômica, captação e manutenção de 
alunos; 

XVI – Garantir que as informações referentes ao curso coordenado 
sejam corretamente repassadas para a comunidade interna e externa, por 
meio dos canais de comunicação da IES; 

XVII – Exercer as demais atribuições que lhe sejam delegadas pelo 
Diretor Geral, podendo representá-lo em atividades institucionais junto aos 
alunos do curso ou em eventos públicos, além de cumprir as obrigações 
previstas na legislação vigente e neste Regimento. 

XVIII – Representar a IES nos órgãos profissionais competentes 



referentes ao curso que coordena, bem como responder às demandas e 
manter relacionamento harmônico com os mesmos.  

XIX – Acompanhar as atividades do curso, e manter informado o 
desenvolvimento das atividades de Estágio Supervisionado, Trabalho de 
Conclusão de Curso e extensão a fim de garantir o cumprimento da legislação 
em vigor. 

Art. 18. São competências do Colegiado do Curso: 

I – Acompanhar diretrizes acadêmicas semestrais, zelando pela 
execução das atividades do Curso e dos planos de ensino dos componentes 
curriculares que o integram; 

II – Sugerir medidas que possam melhorar o perfil profissional dos 
formandos do curso em sintonia com as exigências do mercado; 

III  – Compatibilizar os conteúdos programáticos necessários à 
formação profissional prevista no perfil do Curso definido por seu Projeto 
Pedagógico, sempre considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais ou o 
que determina o Catálogo Nacional de Cursos; 

IV – Planejar, no início de cada período letivo, as atividades escolares 
a serem exigidos dos alunos nos vários componentes curriculares do Curso, 
considerando uma distribuição equitativa de tarefas ao longo do período 
letivo, de acordo com o Calendário da IES;  

V – Indicar ao Coordenador, bibliografia específica necessária aos 
planos de ensino, em tempo hábil para constar no plano orçamentário; 

VI – Elaborar, por meio de cada docente, os planos de ensino, 
programas, bibliografia e ementas de cada componente curricular, conforme 
as exigências do projeto pedagógico do curso, antes do início do período 
letivo, com a devida atualização; 

VII – Sugerir e propor ao Coordenador do Curso, cursos especiais, 
seminários ou conferências julgadas necessárias e úteis à formação 
profissional do aluno; 

VIII – Ser promotor de conhecimento, incentivando os alunos na 
busca de conhecimento, indicando para a comunidade acadêmica 
oportunidades de incrementar a formação e de contabilizar Atividades 
Complementares Extraclasse; 

IX – Construir plano de avaliação dos componentes curriculares, 
considerando as normas da IES e Projeto Pedagógico Institucional;  

X – Propor medidas para o aperfeiçoamento do ensino, dos 
trabalhos de iniciação científica e da extensão; 

XI  – Promover o entrosamento dos componentes curriculares do 
Curso com os demais Cursos da Instituição, objetivando proporcionar 
racionalidade na oferta semestral e o bom andamento dos conteúdos 
programáticos; 

XII – Exercer as demais funções previstas neste Regimento ou que 
lhe sejam delegadas. 

Art. 19. Os Cursos existentes na Faculdade, bem como seus atos 



autorizativos, devem ser apresentados no Plano de Desenvolvimento 
Institucional da IES. 

Art. 20. Cada Coordenação de Curso deve indicar quais professores 
hão de compor o Núcleo Docente Estruturante (NDE) do Curso.  

Art. 21. Seguindo a legislação vigente, o NDE do Curso deve ser 
composto por 5 docentes do curso, com um mínimo de 20% dos seus 
integrantes em regime de trabalho integral e pelo menos 60% dos seus 
membros com titulação stricto sensu. 

Parágrafo único. Desde que obedeça à legislação vigente, cada 
coordenador tem autonomia para escolher os docentes que irão compor o 
NDE do Curso que coordena, considerando a formação e as habilidades 
daqueles que compõem o colegiado, bem como o engajamento dos docentes 
nas atividades do curso. 

Art. 22. São atribuições do NDE:  

I – Construir ou remodelar o Projeto Pedagógico do Curso definindo 
sua concepção e fundamentos; 

II – Estabelecer o perfil profissional do egresso do curso, 
considerando as Diretrizes Curriculares Nacionais ou o Catálogo Nacional de 
Cursos, além das demais legislações pertinentes;  

III – Auxiliar a Coordenação na periódica tarefa de atualizar 
periodicamente o projeto pedagógico do curso;  

IV – Conduzir, lado a lado do coordenador, qualquer processo de 
reestruturação curricular, elaborando propostas para aprovação no 
Colegiado de Curso e no Conselho de Pesquisa e Extensão;  

V – Supervisionar as formas de avaliação e acompanhamento do 
curso definidas pelo Colegiado;  

VI – Analisar e avaliar os Planos de Ensino dos componentes 
curriculares; promover a integração horizontal e vertical do curso, 
respeitando os eixos estabelecidos pelo projeto pedagógico; 

VII – Acompanhar as atividades do corpo docente, recomendando ao 
Colegiado de Curso a indicação ou substituição de docentes, quando 
necessário;  

VIII – Garantir a pertinência do acervo bibliográfico dos cursos 
(básico e complementar), referendado as escolhas por meio de relatório de 
adequação devidamente assinado por todos os membros. 

 
 

TÍTULO IV – DO DESENVOLVIMENTO ACADÊMICO 

CAPÍTULO I – DAS POLÍTICAS DE ENSINO 
 

Art. 23. A Faculdade está focada a ministrar cursos de Graduação e 
Pós- Graduação “Lato Sensu" na modalidade presencial e a distância, além 
de aperfeiçoamento, capacitação e outros congêneres. 



Art. 24. Os Cursos de graduação presencial e a distância são abertos 
a candidatos portadores de certificados de conclusão do ensino médio ou 
equivalente, que tenham sido aprovados em processo seletivo, portadores de 
diploma de cursos superiores, além de alunos com transferência de outras 
IES. 

Art. 25. Os Cursos livres de formação continuada destinam-se à 
divulgação e atualização de conhecimentos e técnicas, visando à elevação 
cultural da comunidade ou o seu aproveitamento para estudos ulteriores. 

Parágrafo Único. Os Cursos livres são abertos tanto para 
concluintes do ensino médio quanto para estudantes e portadores do ensino 
superior. 

Art. 26. Os Cursos Superiores de Graduação estão estruturados 
através de um conjunto de componentes curriculares disponibilizadas através 
de matrizes curriculares com cargas horárias que obedecem às necessidades 
de atendimento ao perfil profissional do formando. 

Parágrafo único. As alterações na matriz curricular terão eficácia e 
vigência, no período letivo seguinte ao de sua aprovação no CEPE. 

Art. 27. Os currículos plenos dos cursos superiores de graduação, 
bacharelados e licenciaturas ou graduação tecnológica obedecerão, 
respectivamente, às DCN ou ao disposto no Catálogo Nacional de Cursos e, 
através dos seus Projetos Pedagógicos de Curso, habilitam a 
disponibilização dos diplomas aos formandos. 

Art. 28. O ensino em todas as graduações deve considerar 
conteúdos promotores de  formação cidadã de modo que uma formação 
transversal, que atravessa todos os cursos, ponha em temas como os direitos 
humanos, as minorias, a dignidade da pessoa humana, a inclusão, a 
diversidade, o meio ambiente e a cultura afro-brasileira e nossa história 
indígena. 

Art. 29. Entende-se por componente curricular um conjunto 
homogêneo e delimitado de conhecimentos ou técnicas correspondentes a 
um programa de estudos e atividades que é executado através de uma 
quantidade de horas-aulas, cumpridas e distribuídas ao longo do período 
letivo. 

Parágrafo único. É obrigatório o cumprimento integral dos 
conteúdos aprovados nos planos de ensino de cada componente curricular e 
da carga horária estabelecida no currículo pleno de cada curso. 

Art. 30. A integralização curricular é feita com base no sistema de 
crédito semestral de Componentes curriculares, podendo ser oferecidas com 
periodicidade diversa ou complementares, segundo os critérios definidos em 
norma aprovada pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Art. 31. Os Cursos de Pós-Graduação serão gerenciados por 
intermédio de uma unidade da instituição denominada de Núcleo de Pós-
graduação e Educação Corporativa (NPGC), criada pelo CAS e voltada 
essencialmente para Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu, cujos 
programas a serem ministrados obedecerão à legislação vigente e o sistema 
avaliativo do MEC para este fim. 



§ 1º. O Núcleo de Núcleo de Pós-graduação e Educação Corporativa 
(NPGC) poderá organizar os Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu, 
caso no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) seja demarcado tal 
objetivo, sendo que as determinações referentes a esta ordem serão dadas 
por meio de resolução do CAS. 

§ 2º. A gestão do Núcleo de Pós-graduação e Educação Corporativa 
(NPGC) será feita por um profissional contratado para este fim, exercendo a 
função de Coordenador Geral da Pós-Graduação, escolhido pelo Diretor 
Geral da IES ou pelo Representante Legal da IES, desde que aprovado pela 
Direção. 

§ 3º. O Núcleo de Pós-graduação e Educação Corporativa (NPGC) 
também é responsável pela oferta de cursos livres para a comunidade interna 
ou externa à IES. 

§ 4º. Para atender todas às atribuições pertinentes ao NPGC, o 
Coordenador Geral contará com o apoio de uma estrutura de Secretaria.   

Art. 32. São atribuições do Coordenador do Núcleo de Pós-
graduação e Educação Corporativa (NPGC): 

I – Gerenciar suas atividades acadêmicas e administrativas, 
considerando a sustentabilidade econômica e financeira do Núcleo; 

II – Fornecer à Diretoria Assessoria Acadêmica-Pedagógica, 
semestralmente, relatórios das atividades da pós-graduação indicando: 
lucratividade, alcance dos seus cursos, alcance das metas, fragilidades e 
pontos fortes; 

III – Coordenar os trabalhos do NPGC, mantendo articulação 
permanente com os Coordenadores de cada Curso de pós-graduação e seus 
docentes, através de reuniões periódicas, para elaboração e manutenção dos 
Projetos Pedagógicos dos Cursos e outras demandas pertinentes a condução 
dos cursos ofertados; 

IV – Atentar-se para as legislações vigentes cumprindo o que é 
determinado pelo MEC e pelas legislações internas da IES; 

V – Avaliar frequentemente as legislações da IES que impactam o 
funcionamento do NPGE, indicando quando é necessário alteração dos 
normativos internos, propondo funcionamento racional e pertinente aos seus 
propósitos; 

VI – Acompanhar e avaliar a execução dos Projetos Pedagógicos de 
Curso; 

VII – Encaminhar à Diretoria Acadêmico-Pedagógica propostas de 
alterações de Projetos Pedagógicos de Cursos, considerando as demandas 
do mercado; 

VIII – Zelar pela qualidade dos Cursos ofertados e por sua viabilidade 
econômica e financeira; 

IX – Garantir a produção de informações sobre os cursos/turmas de 
pós-graduação e, munido de tais informações, tomar decisões quanto a 
manutenção ou extinção dos cursos, além de outras ações pertinentes;  



X – Informar todos os dados de cada curso iniciado para registro 
dele ante ao MEC, em tempo hábil para obedecer a legislação em vigor; 

XI – Viabilizar a oferta de cursos livres  de formação continuada e 
com propostas de educação corporativa que atendam às demandas da 
comunidade interna e externa; 

XII – Supervisionar toda a documentação pertinente ao Núcleo de 
Pós-graduação e Educação Corporativa (NPGC), garantindo que o acervo 
acadêmico esteja organizado, atendendo a todas as prerrogativas 
regulatórias; 

XIII – Garantir o fornecimento de dados para que o registro dos 
cursos de pós-graduação da IES seja anualmente atualizado no sistema do 
MEC; 

XIV – Garantir que os Coordenadores de cada curso interajam, 
quando necessário, com órgãos e ou Conselhos de Classe relativos aos 
cursos coordenados para garantir a validade e significância dos certificados 
emitidos pela IES; 

XV – Assumir outras atribuições definidas ou delegadas pelo Diretor 
Geral ou pelos membros da mantenedora. 

 

CAPÍTULO II – DAS POLÍTICAS DE PESQUISA 
Art. 33. Como Instituição de Ensino Superior, nos limites de sua 

condição orçamentária e financeira, a Faculdade tem como propósito: 

I - Incentivar a pesquisa através da concessão de auxílio para a 
execução de projetos pedagógicos e científicos; 

II – Fazer concessão de bolsas de iniciação científica, por meio do 
Programa de Iniciação Científica (PIC); 

III – Incentivar e auxiliar a formação continuada da equipe de 
professores, na direção de um corpo docente com a máxima titulação 
possível;  

IV – Estimular a participação de docentes e estudantes em 
congressos ou eventos afins, além de promover, na medida do possível, 
intercâmbios com outras instituições em favor da promoção e propagação do 
conhecimento; 

V – Difundir o conhecimento produzido na IES por meio de 
publicações. 

Art. 34. Para alcançar seus objetivos no que concerne às atividades 
de pesquisa a IES conta com todas as instâncias acadêmicas, considerando 
as Coordenações de Curso, o Núcleo de Pós-graduação e Educação 
Corporativa (NPGC), além do Núcleo de Pesquisa e Extensão FANESE 
(NUPEF). 

 

CAPÍTULO III – DAS POLÍTICAS DE EXTENSÃO 
 

Art. 35. Considera-se extensão dentro da IES, um processo de 
interação diálogica com os setores da sociedade de forma a promover 



transformação social por meio da produção e aplicação do conhecimento em 
constante articulação entre o ensino e a pesquisa. 

 
Art. 36. As atividades de extensão deverão compor a matriz curricular 

dos cursos de graduação constituindo-se de no mínimo, 10% do total da carga 
horária do curso, a fim de garantir o protagonismo do aluno nas intervenções 
junto as comunidades externas à instituição e a interlocução com a formação 
discente.  

 
§ 1º. As atividades de extensão serão desenvolvidas dentro das 

seguintes modalidades: programas; projetos; cursos e oficinas; eventos e 
prestação de serviços. Além dos programas institucionais de caráter 
governamental com intuito de atender a políticas destinadas a esfera 
municipal, estadual, distrital e nacional. 

§ 2º. A proposta, a avaliação, o desenvolvimento, o acompanhamento 
e o registro das atividades de extensão desenvolvidas deverão constar no 
PPC dos cursos de graduação e opcionalmente para os cursos de pós-
graduação, garantindo o que estabelece a legislação em vigor.  

 

 

CAPÍTULO IV – DA OPERACIONALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS DE PESQUISA E 
EXTENSÃO 

 Art. 37. O Núcleo de Ensino Pesquisa e Extensão da FANESE 
(NUPEF) é uma unidade da instituição articulada às Coordenações de Curso 
e subordinada à Diretoria Geral. 

§ 1º. As atividades do NUPEF devem ser condizentes com a estrutura 
geral da IES, sempre de acordo com as legislações vigentes e determinações 
do MEC. 

§ 2º. O Núcleo de Pesquisa e Extensão será responsável pela 
organização e operacionalização dos eventos científicos da IES e do 
acompanhamento e monitoramento das atividades de extensão previstas na 
matriz curricular dos cursos. 

§ 3º. Fica a cargo do NUPEF o gerenciamento, a manutenção e a 
atualização das revistas científicas da IES.  

§ 4º. O Núcleo de Núcleo de Pesquisa e Extensão será coordenado 
por um docente a ser nomeado pela Direção Geral.  

 

 

 

 

Art. 38. São atribuições da Coordenação do Núcleo de Núcleo de 
Pesquisa e Extensão: 

I –  Interagir com docentes e coordenadores de curso, objetivando 
orientação e obtenção de informações básicas, para efeito de programação 
e de execução semestral e anual das atividades de extensão e do Programa 



de Iniciação Científica (PIC); 

II – Organizar editais de pesquisa, extensão, monitoria ou afins, 
estabelecendo, a partir das normas da IES e do que é permitido na aprovação 
do orçamento do setor para bolsas remuneradas pela Diretoria Geral, todas 
as regras de cada edital e as remuneração para os docentes, e para os 
discentes em forma de bolsa.  

III - Para os bolsistas voluntários tanto docente, como discente, 
receberão certificado correspondente a atividade desenvolvida. 

IV – Compor edital de bolsas do PIC conforme orçamento do setor. 

V -  Acompanhar a execução das atividades de extensão e do PIC 
programadas pelo NUPEF em parceria com as coordenações e demais 
setores. 

VI Garantir que a produção de conhecimento da IES seja 
compartilhada com a comunidade acadêmica e com a comunidade externa; 

VII – Viabilizar a funcionalidade das Revistas da IES; 

VIII  – Organizar eventos científicos nos quais sejam 
publicizadas as produções científicas da comunidade acadêmica; 

IX – Manter articulação com a Biblioteca da IES a fim de incentivar 
o uso das referências disponíveis na faculdade, inclusive periódicos, criando 
formas de estimular o estudo em prol da produção de conhecimento ou 
garantindo a difusão de conhecimento auxiliar no processo de produção de 
escritos acadêmicos;  

X – Acompanhar as Atividades de extensão definidas no PPC do 
curso garantindo o desenvolvimento do plano de trabalho traçado entre os 
membros da IES e a comunidade.  

XI –  Manter organizados os documentos que demonstram a 
atuação e funcionamento do NUPEF (atas, editais, regulamentos, relatórios 
etc.) para fins de acompanhamento da Diretoria Geral, bem como para 
quaisquer inspeções do Bem como os registros das atividades de extensão 
comprovando que foram efetivadas de acordo com os instrumentos 
avaliativos internos e externos. 

XII – Garantir que informações do NUPEF, especialmente 
informações referentes a editais, processos de seleção de projetos de 
pesquisa ou de pesquisadores, chamada de artigos científicos etc., sejam 
devidamente tornadas públicas. 

 
 

TÍTULO V – DO REGIME ACADÊMICO  

CAPÍTULO I – DO PERÍODO LETIVO 
 

Art. 39. O semestre letivo é independente do ano civil, abrangendo, 
no mínimo, 100 dias letivos. 

§ 1º. O semestre letivo prolongar-se-á, sempre que necessário, para 



que se completem os dias letivos previstos, bem como para o integral 
cumprimento do conteúdo e carga horária estabelecidas nos programas dos 
componentes curriculares nele ministradas, ou para recuperação de alunos. 

§ 2º. Entre os períodos letivos regulares podem ser executados 
programas especiais de ensino através da oferta de componentes 
curriculares de verão ou de inverno, visando o atendimento de demandas do 
alunado ou mesmo adequações de matrizes curriculares. 

§ 3º. Em circunstâncias especiais a IES pode se valer do tempo 
existente entre os períodos letivos para ofertar atividades especiais opcionais 
aos estudantes, almejando o recrudescimento das habilidades do corpo 
discente por meio de cursos intensivos, atividades de nivelamento, cursos 
preparatórios, entre outras. 

Art. 40. As principais atividades da Faculdade são estabelecidas, 
anualmente, no seu Calendário Acadêmico e no Guia Acadêmico do aluno, 
constando no Calendário Acadêmico: 

 I – O início e o encerramento do período letivo;  

II – Desenvolvimento de eventos acadêmicos;  

III – Cronograma de avaliação acadêmica; 
IV – Demais informações pertinentes ao desenvolvimento de 

atividades acadêmicas. 

§ 1º. O Calendário Acadêmico e o Guia Acadêmico serão publicados 
anualmente. 

§ 2º. Caso haja alguma alteração de funcionamento que tem impacto 
no cotidiano da Faculdade, o Guia Acadêmico poderá ser publicado 
semestralmente.  

§ 3º. O Calendário Acadêmico deve ser aprovado pelo Conselho de 
Ensino Pesquisa e Extensão (CEPE). 

§ 4º. O período letivo da pós-graduação, das aulas de especialização,  
MBA, capacitação, aperfeiçoamento, e de cursos livres é tratado em 
regulamentação específica, tendo relativa autonomia do funcionamento da 
Graduação. 

 

CAPÍTULO II – DO PROCESSO SELETIVO 
 

Art. 41. O processo seletivo semestral ou anual da IES para ingresso 
nos seus Cursos de graduação presencial e a distância destina-se a avaliar 
a formação recebida pelo candidato e classificá-lo, dentro do limite de vagas 
oferecidas, para o Curso de sua opção. 

§ 1º. O número de vagas semestrais ou anuais obedecerá ao que for 
determinado no ato de autorização de cada curso aprovado pelo órgão 
competente. 

§ 2º. As inscrições para o processo seletivo serão após a publicação 
de Edital, publicado pela IES. 

§ 3º. O edital de processo seletivo fica sob a responsabilidade da 



Secretaria Geral e Diretoria Acadêmico-Pedagógica com apoio das 
Coordenações de cursos presencial e a distância, da Gerência de Marketing, 
obedecendo às determinações da Diretoria Geral. 

 § 4º. No edital supracitado devem constar as normas que regem o 
processo seletivo, as vagas para cada curso, as formas de ingresso, a 
documentação exigida para inscrição, a relação de datas referentes a 
quaisquer etapas do processo e os prazos para resposta da IES, além de 
critérios de classificação e demais informações úteis aos candidatos. 

Art. 42. O processo seletivo envolve, para alunos concluintes do 
ensino médio, a avaliação dos conhecimentos comuns obtidos pelos 
candidatos, sem ultrapassar o nível de complexidade cabível neste grau de 
instrução. 

§ 1º. O processo seletivo é de caráter classificatório. 

§ 2º. A classificação será feita pela ordem decrescente dos resultados 
obtidos, quando for o caso, excluído os candidatos que não obtiveram os 
critérios ou níveis mínimos estabelecidos, quando fixados em Edital. 

§ 3º. A classificação obtida é valida para a matrícula no período letivo 
para o qual se realiza seleção, podendo tornar-se nulos seus efeitos se o 
candidato deixar de requerê-la ou, em fazendo, não apresentar a 
documentação exigida completa, dentro dos prazos fixados, de acordo com 
as normas especificas publicadas no Edital. 

§ 4º. O edital pode apresentar a previsão de diversas formas de 
ingresso além de tradicional prova avaliativa, contemplando um percentual 
das suas vagas para processos de transferência externa ou para o ingresso 
de portadores de diploma curso superior de graduação.  

§ 5°. É facultada à instituição a realização de tantos processos 
seletivos quantos forem necessários para o preenchimento de vagas 
remanescentes.  

§ 6º. Ainda havendo vagas após o encerramento do processo 
seletivo, considerando os prazos estabelecidos em calendário acadêmico, 
podem ser matriculados portadores de diploma de graduação e ou alunos de 
transferência externa. 

  

CAPÍTULO III – DA MATRÍCULA 
 

Art. 43. A matrícula inicial  dos cursos de graduação presencial e 
EAD é um ato formal de ingresso no curso e de vinculação do aluno à 
faculdade, que se realiza na Secretaria Geral da IES ou por meio do Sistema 
Acadêmico em uso, obedecendo os prazos estabelecidos na legislação 
interna. 

§ 1°. O processo da matrícula inicial se dará através de um 
requerimento com o anexo da seguinte documentação: 

I – Certidão de nascimento; 

II – Certificado ou diploma de curso de ensino médio ou equivalente 
com o respectivo histórico escolar; 



III – Prova de quitação com o Serviço Militar e Eleitoral, quando for o 
caso; 

IV – Comprovante de pagamento ou de isenção da primeira parcela 
da mensalidade e de assinatura do respectivo contrato de prestação de 
serviços. 

§ 2º. No caso de diplomado em outro curso superior de graduação, é 
exigida a apresentação do diploma respectivo, dispensando-o da 
apresentação do certificado ou diploma do ensino médio ou equivalente, bem 
como o respectivo histórico escolar. 

§ 3º. No ato da matrícula, obriga-se o aluno a fornecer dados 
pessoais que não constem nos documentos previstos neste artigo e que 
interessem ao sistema acadêmico e administrativo da Faculdade. 

Art. 44. A matrícula é feita através de blocos de componentes 
curriculares ofertados semestralmente a partir  da matriz curricular do curso 
pretendido, de acordo com o seu Projeto Pedagógico. 

Art. 45. Semestralmente, a matrícula será renovada mediante 
requerimento pessoal do aluno e a assinatura do contrato entre as partes, de 
acordo com as normas aprovadas em ato administrativo do Diretor geral da 
IES e nos prazos estabelecidos pelo Calendário Acadêmico. 

§ 1º. A não renovação ou não confirmação da matrícula nos prazos 
fixados por ato administrativo semestral da instituição, caso não haja 
trancamento legal, implicará em abandono do Curso e, naturalmente na 
desvinculação do aluno da Faculdade, podendo a IES utilizar-se de sua vaga. 

§ 2º. O requerimento de renovação ou confirmação da matrícula é 
instruído com o comprovante de pagamento ou de isenção das contribuições 
ou taxas devidas, bem como da quitação de débitos anteriores, nos termos 
de contrato celebrado entre as partes, além da prova de quitação com as 
obrigações eleitorais, militares e civis, quando for o caso. 

§ 3º. Quando da ocorrência de vagas, a IES poderá abrir matrículas 
nos componentes curriculares de seus cursos, como modalidade de 
componentes curriculares  isolado destinada a alunos não regulares que 
demonstrem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo 
seletivo prévio. 

Art. 46. Os alunos portadores de diploma de curso de graduação, no 
processo de adaptação para efeito de complementação dos componentes 
curriculares necessários para integralizar o currículo pleno, poderão cursar 
os componetens restantes para completar o novo curso em horários regulares 
do curso e /ou em períodos especiais, nos termos de normas aprovadas pelo 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

 

CAPÍTULO IV – DO TRANCAMENTO DO CURSO 
 

Art. 47. É concedido o direito de trancamento de matrícula para efeito 
de interrupção temporária dos estudos, mantendo, assim, o aluno com sua 
vinculação à IES e seu direito à renovação de matrícula no semestre seguinte 
ou por prazo maior, a depender da legislação interna expressa em portarias 



e ou resoluções. 

§ 1º. O trancamento de matrícula é concedido até o final do semestre 
letivo, ou, por solicitação do aluno, por período superior a um semestre letivo, 
desde que no seu total, não ultrapasse mais da metade da duração do curso 
em que se encontra matriculado. 

§ 2º. É concedido também o cancelamento de matrícula mediante 
requerimento pessoal, desde que quitadas as obrigações estipuladas no 
contrato celebrado entre a partes, nos limites permitidos pela lei. 

 

CAPÍTULO V – DA TRANSFERÊNCIA E DO APROVEITAMENTO DOS ESTUDOS 
 

Art. 48. É concedida matrícula a aluno transferido de curso superior 
de instituição de educação superior nacional ou estrangeira (caso o histórico 
seja validado pelos órgãos brasileiros competentes) em conformidade com a 
existência de vagas no curso do seu interesse, desde que toda a 
documentação apresentada esteja de acordo com o que prega o Ministério 
da Educação e que seja requerida nos prazos fixados em ato administrativo 
do Diretor da Faculdade, mediante processo seletivo. 

§ 1º. As transferências “ex ofício” dar-se-ão na forma de lei. 

§ 2º. O requerimento de matrícula por transferência deve se dar por 
meio de documentação constante no edital publicado pela IES, além do 
histórico escolar do curso de origem, programas e cargas horárias dos 
componentes curriculares nele cursadas com aprovação.  

§ 3º. Só serão concedidas transferências para cursos afins. 

§ 4º. Serão concedidas transferências compulsórias a alunos 
regulares que transgridam as regras de conduta disciplinar da instituição. 

Art. 49. O aluno transferido está sujeito às adaptações curriculares 
que se fizerem necessárias, sendo aproveitados os estudos realizados com 
aprovação no curso de origem, se equivalentes, nos temos das normas 
internas e da legislação. 

Parágrafo único. O aproveitamento de estudos é concedido através 
de requerimento do interessado e as adaptações ao currículo em vigor são 
determinadas nos termos de um Plano de Estudo de Adaptação feito pela 
instituição. 

Art. 50. Em qualquer época, atendendo requerimento do interessado, 
nos termos permitidos em lei, a Faculdade pode conceder transferência aos 
alunos nela matriculados. 

Parágrafo único. O deferimento do pedido de transferência implica 
no encerramento das obrigações do aluno com a instituição, previstas no 
contrato celebrado entre as partes, resguardado o direito de ações judiciais 
cabíveis para cobrança de débitos financeiros do aluno, na forma da lei. 

Art. 51. O aproveitamento de estudos para os casos de alunos 
ingressos na Faculdade será realizado observando a equivalência de 
conteúdo, a carga horária e as diretrizes curriculares. 



Parágrafo único. Na avaliação de aproveitamento será considerado 
um mínimo de 70% do conteúdo programático de cada componente 
curriculare e também de sua carga horária em todos os cursos superiores 
credenciados pelo Ministério da Educação. 

 

CAPÍTULO VI – DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ESCOLAR 
 

Art. 52. A avaliação de aprendizagem e do desempenho escolar é 
feita por disciplina, incidindo a frequência e o aproveitamento das atividades 
e dos conteúdos ministrados em cada uma delas. 

Art. 53. A frequência às aulas e a participação nas atividades 
escolares são deveres dos alunos aos serviços educacionais prestados pela 
instituição, sendo permitidos apenas aos alunos regularmente matriculados, 
nos termos do contrato de prestação de serviços assinado entre as partes. 

§ 1º. Independentemente dos demais resultados obtidos, é 
considerado reprovado o aluno que não tenha obtido frequência mínima de 
setenta e cinco por cento das aulas e demais atividades programadas, após 
as avaliações regulares. 

§ 2º. É dado tratamento excepcional para os alunos amparados por 
legislação especifica, no caso de dependências e adaptações ou gestação, 
sendo-lhes atribuídos nesses casos, como compensação das ausências 
físicas às aulas, exercícios domiciliares supervisionados, com 
acompanhamento docente, segundo normas estabelecidas pelo Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Art. 54. O aproveitamento escolar é avaliado através do 
acompanhamento contínuo do aluno pelo professor através dos resultados 
por ele obtidos em provas escritas, trabalhos e outras atividades acadêmicas. 

§ 1º. É de competência do professor elaborar atividades acadêmicas 
sob forma de avaliação dignóstica e demais trabalhos, bem como julgar e 
registrar os resultados. 

§ 2º. Os exercícios escolares e outras formas de verificação do 
aprendizado previstas no plano de ensino da disciplina, e aprovadas pelo 
órgão competente, sob forma de avaliação, visam à aferição do 
aproveitamento escolar do aluno. 

Art. 55. A cada verificação de aprendizagem é atribuída uma nota 
expressa em grau numérico de ZERO a DEZ, sendo que a média final para 
aprovação será 7,0 (sete). 

§ 1°. Haverá durante cada semestre letivo, três avaliações oficiais, 
nos termos das normas aprovadas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão. 

§ 2°. O aluno que deixar de comparecer, na data fixada, a uma das 
avaliação de aprendizagem de cada componente curricular, será concedido 
uma quarta avaliação, exceto os casos de componentes curriculares 
especiais que já apresentam outro formato de avaliação. 

§ 3°. Alguns componentes curriculares, por sua peculiaridade, podem 



seguir metodologia de avaliação diferenciada, nestes casos a estratégia 
avaliativa deve constar no PPC. 

Art. 56. Atendida a exigência do mínimo de setenta e cinco por cento 
de frequência às aulas e demais atividades programadas, o aluno é 
considerado aprovado quando obtiver média final igual ou superior a cinco. 

Parágrafo único. Os componentes curriculares práticos ou de 
caráter experimental, em função da não aplicabilidade de provas escritas, 
terão sua forma de avaliação definida pela Diretoria Acadêmica Pedagógica junto 

com as coordenações e o NDE, a Assessoria Pedagógica junto com as 
coordenações e o NDE, com posterior aprovação da direção 

Art. 57. A média final será obtida através da média aritmética 
distribuida entre a avaliação e os trabalhos, computando o valor de 0,0 a 10,0. 

§ 1°. As médias parciais levarão em conta outros trabalhos de 
avaliação do aprendizado de acordo com o definido no Plano de Ensino e 
Aprendizagem e planejamento pedagógico docente do semestre letivo. 

§ 2º. Os componentes curriculares de periodicidade diversa das aqui 
estabelecidas terão seus critérios de avaliação fixados em normas 
específicas definidas através de reunião com a Diretoria Acadêmica 
Pedagógica, coordenação colegiado e NDE com posterior aprovação do 
Diretor Geral. 

Art. 58. O aluno reprovado no componente curricular do bloco de 
oferta do período anterior, não está impedido de cursar o período sequinte, 
no entanto, deverá cursá-lo quando for ofertado, para garantir a integralização 
do curso.  

Parágrafo único. A Faculdade poderá oferecer cursos, disciplinas ou 
atividades programadas em períodos de recesso escolar para alunos em 
dependência, adaptação ou reprovados, como forma de recuperação de suas 
atividades escolares. 

Art. 59. O aluno poderá ter abreviada a duração do(s) seus curso(s), 
após comprovar habilidades e competências na área de formação por meio 
de de provas e outros instrumentos diagnósticos, aplicados por banca 
examinadora especial, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

Parágrafo único. Abreviamento de curso também pode acontecer 
em função de itinerário formativo que envolve a verticalização para cursos de 
graduação, desde que as estruturas curriculares sejam devidamente 
compatíveis e que tal forma de abreviação do curso conste no PPC.   

 

CAPÍTULO VII – DOS TIPOS DE COMPONENTES CURRICULARES 
 

Art. 60. Os Componentes currirulares compõem a estrutura formativa 
do aluno com aspectos que contemplam caráter teórico e prático, sendo 
obrigatórias e optativas.  

§ 1°. Os componentes obrigatórios precisam ser cursadas para a 
formação do estudante, sendo imprescindíveis para a integralização do 
curso.  

§ 2º. Os componentes curriculares optativos servem para dar ao 



aluno a possibilidade de escolher alguns temas em sua formação, permitindo 
uma flexibilidade de opções formativa, devendo ser cursados para a 
integralização do curso.  

§ 3º. Os componentes curriculares optativas, quando existirem em 
um curso serão apresentadas na matriz curricular como sendo “optativa I”, 
“optativa II”, “optativa III” e assim sucessivamente, dependendo de quantas 
forem as oportunidades de flexibilidade dadas pelo percurso curricular da 
graduação por meio deste tipo de disciplina.  

§ 4º. Cada matriz curricular deve apontar quais são as opções de 
componentes curriculares que podem ser escolhidas pelo estudante para 
ocupar os créditos destinados aos componentes curriculares optativos.  

§ 5º. Os componentes curriculares optativos em uma matriz curricular 
podem constar em outros cursos da Faculdade, sendo feita a escolha pelo 
estudante. 

§ 6º. No histórico do aluno devem ser indicados os nomes dos 
componentes curriculares optativos que ele cursou. 

Art. 61. Um aluno pode cursar componentes curriculares que não 
constam na sua matriz curricular, caso tenha interesse no conteúdo 
programático e seja ofertada pela IES, tendo ainda vagas disponíveis (visto 
que a prioridade de matrícula é sempre para alunos os tenha em sua matriz). 

§ 1°. Para cursar um componente curricular que não consta em sua 
grade o aluno fica submetido às regras de oferta da Faculdade, assim como 
deve obedecer às relações contratuais expostas pela IES.  

§ 2º. Os componentes curriculares cursados que não constam na 
matriz curricular é dado o nome de “eletivos” e só podem ser contabilizadas 
para a integralização do curso se, segundo avaliação da coordenação a 
pedido do aluno, tais horas forem inseridas no currículo como crédito de 
Atividade Complementar Extraclasse, obedecendo à legislação interna que 
regula a tal tópico.  

§ 3º. Os componentes curriculares eletivos, mesmo que sejam 
créditos extra à formação, se cursadas, devem constar no histórico do 
estudante, sendo destacadas como créditos extras, os quais não contabiliza 
para a integralização do curso. 

§ 4º. Nos cursos de graduação tecnológica, fica permitido que os 
alunos cursem até 2 (dois) componentes curriculares eletivos. 

§ 5º. Nos cursos de bacharelado, fica permitido que fica permitido que 
os alunos cursem até 4 disciplinas eletivas. 

 

CAPÍTULO VIII – DOS ESTÁGIOS 
 

Art. 62. O Estágio Supervisionado, quando exigido para o Curso, terá 
Regulamento aprovado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, e 
constará de atividades práticas visando a qualificação profissional, exercidas 
em situação real de trabalho, em órgãos públicos ou privados e laboratórios 
da instituição. 



Parágrafo único. Para cada aluno é obrigatório a integralização da 
carga horária total do estágio prevista no Projeto Pedagógico do Curso, 
incluindo horas destinadas ao planejamento, orientação paralela e avaliação 
das atividades. 

Art. 63. Os Estágios Supervisionados são coordenados por um 
Coordenador Geral designado pelo Diretor Geral da Instituição e 
supervisionados por docentes credenciados pelo Coordenador do Curso. 

Art. 64. Além dos estágios supervisionados, o aluno pode, 
dependendo das oportunidades que lhes chegam, ter estágios remunerados 
em instituições que têm interesse em manter convênio com a IES.  

Parágrafo único. As regras do Estágio Supervisionado são impostas 
pela Faculdade, mas a IES não regula plenamente os estágios remunerados, 
que se trata de relação traçada entre o estagiário e a empresa concedente 
de estágio, embora tal relação seja atravessada pela existência da IES (por 
meio de convênio) e por dimensões legais (lei do estágio).  

Art. 65. Os Estágios Supervisionados são unidades curriculares 
diferenciadas e para aprovação a média é 7,0 (sete).  

Art. 66. Todo o funcionamento do Estágio Supervisionado, incluindo 
sua carga horária e estratégia avaliativa, deve ser descrito no Projeto 
Pedagógico de Curso.  

  

CAPÍTULO IX – DOS TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO 
 

Art. 67. O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), quando exigido 
para o Curso, terá Regulamento aprovado pelo Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão, e em seu regulamento deverão constar todas as etapas 
a serem cumpridas pelo estudante neste componente curricular.  

§ 1°. O TCC, dependendo da especificidade do curso pode assumir 
distintos formatos (projeto, artigo científico, plano de negócios, monografia).  

§ 2º. As regras do TCC de um Curso devem sempre considerar as 
diretrizes institucionais.  

§ 3º. O TCC seguirá distintas etapas com prazos a serem cumpridos 
pelos alunos e orientadores.  

Art. 68. O Trabalho de Conclusão de Curso são componente 
curricular obrigatóros ou não de acordo com as Diretrizes Curriculares do 
Curso, para aprovação a média é 7,0 (sete).  

Art. 69. Todo o funcionamento do TCC, incluindo sua carga horária e 
estratégia avaliativa, deve ser descrito do Projeto Pedagógico de Curso.  

  
 

TÍTULO VI – DA COMUNIDADE ACADÊMICA 

CAPÍTULO I – DO CORPO DOCENTE 
 

Art. 70. O Corpo Docente da Faculdade está distribuído através das 



seguintes categorias funcionais do Plano de Carreira do Magistério Superior: 

I – professor Titular; 

II – professor Adjunto; 

III – professor Assistente; 

IV – tutor. 

§ 1º. Eventualmente e por tempo determinado, a Faculdade poderá 
dispor de Professores Colaboradores ou Visitantes destinados a suprir a falta 
temporária de docentes integrantes do quadro de carreira, ou para auxiliá-los 
em tarefas paradidáticas. 

§ 2º. As exigências de titulação, de experiência profissional e outros 
critérios, para efeito de enquadramento nas diversas categorias funcionais, 
serão definidos no Plano de Carreira do Magistério Superior, aprovado pelo 
Conselho de Administração Superior dentro dos parâmetros estabelecidos 
pelo Ministério do Trabalho. 

Art. 71. Os docentes serão contratados ou demitidos pela Entidade 
Mantenedora, obedecendo a critérios gerenciais do corpo docente e as leis 
trabalhistas. 

Art. 72. A admissão de docente será feita mediante seleção ou 
indicação específica do Coordenador do Curso, com a colaboração da 
Assessoria Acadêmico-Pedagógica ou de outros atores institucionais 
diretamente envolvidos com atividades de ensino, pesquisa e ou extensão, 
tendo como base os critérios: 

I – Idoneidade moral do candidato; 

II - Títulos acadêmicos e científicos; 

III - Experiência didática e profissional relacionadas, principalmente, 
com os componentes curriculares a serem ministrados; 

IV – Ser portador de diploma de curso superior de graduação 
correspondente ao Curso onde vai lecionar. 

§ 1º. O enquadramento funcional ou promoção deverá ser aprovado 
pela Diretoria Geral, nos termos do Plano de Carreira do Magistério Superior 
e da política de recursos humanos da Entidade Mantenedora. 

§ 2º. A demissão de professor, licenças ou afastamento das funções 
docentes serão propostas ao Diretor Geral da Faculdade para apreciação e 
posterior deliberação. 

§ 3º. Em casos excepcionais, ou de extrema necessidade, o 
professor poderá ser contratado, por prazo determinado, até que se dê o 
preenchimento das condições de enquadramento nos outros níveis do quadro 
de carreira. 

Art. 73. São deveres do docente: 

I – Elaborar a cada semestre letivo os planos de ensino de seus 
componentes curriculares de modo a poder compatibilizá-los com o 
cronograma de avaliação determinado pelo Colegiado de Curso, 
maximizando assim a produtividade acadêmica de suas aulas; 



II – Orientar, dirigir e ministrar o ensino, a pesquisa e as demais 
atividades na área de sua disciplina, cumprindo integralmente o programa e 
a carga horária previstos no Projeto Pedagógico do Curso; 

III – Executar os critérios de avaliação dos alunos previstos em ato 
administrativo da Instituição; 

IV – Consolidar os resultados das avaliações de aproveitamento 
escolar e demais trabalhos escolares dos alunos, nos prazos fixados em ato 
administrativo da Instituição; 

V – Observar e fazer cumprir o regime disciplinar da Faculdade; 

VI – Elaborar e executar propostas de Pesquisa e Extensão, 
motivando os alunos a desenvolverem a cultura no campo da pesquisa e da 
sustentabilidade econômica do meio ambiente; 

VII – Participar de reuniões e trabalhos dos órgãos Colegiados a que 
pertence e de comissões para as quais for designado; 

VII – Indicar livros textos para a bibliografia básica e complementar 
de seus componentes curriculares; 

IX – Exercer as demais atribuições que lhe forem previstas neste 
Regimento. 

X – Cumprir com responsabilidade suas funções. 
  
 

CAPÍTULO II – DO CORPO DISCENTE 
 

Art. 74. Constitui o Corpo Discente da Faculdade os alunos regulares 
e o não regulares. 

§ 1º. Os regulares são os alunos matriculados nos cursos de 
graduação presencial e a distância. 

§ 2º. Caracteriza-se como não regulares, os alunos inscritos em 
cursos de livres ou em disciplinas isoladas de qualquer dos cursos oferecidos 
regularmente pela Instituição, nos termos das normas aprovadas pelo 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Art. 75. São direitos e deveres do Corpo Discente: 

I – Frequentar de forma obrigatória as aulas e demais atividades 
acadêmicas de cursos presenciais conforme determina o disposto no art. 47, 
§3º da LDB, utilizando os serviços educacionais, administrativos e técnicos 
oferecidos pela Faculdade, nos termos de contrato celebrado com a 
instituição; 

II – Votar e ser votado, na forma de lei, nas eleições para órgãos de 
representação estudantil; 

III – Recorrer, caso haja necessidade, de decisões de órgãos 
deliberativos ou executivos da Instituição; 

IV – Obedecer ao regime disciplinar deste Regimento e comporta-se 
de forma ética dentro e fora da Instituição; 



V – Zelar pelo patrimônio da Faculdade; 

VI – Cumprir, pontualmente, com suas obrigações financeiras na 
Instituição, a exemplo de mensalidade escolar e outras taxas de serviços. 

Art. 76. O Corpo Discente da Faculdade tem como órgão de 
representação o Diretório Acadêmico, regido por Estatuto próprio, por ele 
elaborado e aprovado na forma de lei. 

§ 1º. Compete ao Diretório Acadêmico, regularmente constituído, 
indicar os representantes discentes, com direito a voz e voto, nos órgãos 
Colegiados da Faculdade, vedada a acumulação de cargos. 

§ 2º. Aplicam-se aos representantes estudantis nos órgãos 
Colegiados as seguintes disposições: 

I – São elegíveis os alunos regularmente matriculados; 

II – Os mandatos têm duração de dois anos, vedada a recondução 
imediata; 

III – o exercício da representação não exime o estudante do 
cumprimento de suas obrigações escolares, inclusive a frequência às aulas. 

§ 3º. Na ausência do Diretório Acadêmico, a representação 
estudantil poderá ser feita por indicação do colegiado de alunos eleitos como 
representantes de classes, nos termos das normas aprovadas pelo Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

Art. 77. A Faculdade desenvolverá atividade acadêmica de Monitoria 
através da seleção de alunos regulares que demonstrem rendimento 
satisfatório tanto no componente curriculare objeto da monitoria quanto em 
outras componentes do seu Curso. 

§ 1º. A monitoria não implica em vínculo empregatício e será exercida 
sob orientação de um professor, vedada a utilização de monitor para ministrar 
aulas teóricas ou práticas correspondentes à carga horária regular do docente 
no componente curricular. 

§ 2º. O exercício da monitoria é considerado relevante para o futuro 
ingresso de aluno no magistério da Faculdade. 

Art. 78. A Faculdade pode instituir prêmios como estímulo a 
produção intelectual de seus alunos de forma regulada pelo Conselho de 
Administração Superior. 

 
 

CAPÍTULO III – DO CORPO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
 

Art. 79. O Corpo Técnico-administrativo da Faculdade será formado 
pelos servidores não docentes que atuam no desenvolvimento das atividades 
administrativas necessárias ao funcionamento dos diversos setores da 
Instituição. 

§ 1º. Em obediência ao Plano de Cargos e Salários do seu pessoal 
técnico administrativo, a Faculdade zelará não só pela manutenção de 
padrões de recrutamento e seleção como por condições de trabalho 
condizentes com a natureza de suas ações como Instituição de Ensino 



Superior. 

§ 2º. Os servidores terão seu processo de seleção, movimentação, 
admissão ou dispensa efetivado pela Entidade Mantenedora. 

 
 

TÍTULO VII – DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

CAPÍTULO I - DA PROCURADORIA INSTITUCIONAL 
 

Art. 80. A Procuradoria Institucional é uma unidade da Instituição 
criada, por determinação do MEC, para interagir e gerenciar as normas que 
regulam suas políticas de acompanhamento, supervisão e avaliação do 
desenvolvimento das ações educacionais da instituição. 

Parágrafo único. A função de Procurador Institucional é exercida por 
um profissional indicado pelo Diretor Geral da Instituição, para exercer as 
seguintes atribuições: 

I – Orientar e auxiliar todo trabalho de ligação das demandas do MEC 
para com a Faculdade no que diz respeito a: 

a) Acompanhamento das informações e processos no Sistema e-
MEC; 

b) Autorizações e reconhecimentos de curso; 

c) Renovação de reconhecimentos de curso; 

d) Credenciamento e Recredenciamento da Instituição; 

e) Regularização de cursos e mudanças de endereço; 

f) Exame Nacional de cursos; 

g)Sistema interno de avaliação, em consonância com a CPA; 

h) Acompanhamento e controle dos indicadores de avaliação; 

i) Cadastro dos cursos de Pós-Graduação no Sistema e-MEC e 
atualização destes. 

II – Interagir, de forma continuada, com a gestão superior da 
Faculdade, bem como com as Coordenações de Curso e Secretaria Geral, 
objetivando o cumprimento do disposto no Inciso I deste Artigo. 

 

CAPÍTULO II – DA COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO 
 

Art. 81. Instituída através de Resolução interna do CAS, a Comissão 
Própria de Avaliação (CPA) é uma unidade que cuida do processo interno de 
avaliação institucional, inspirada na Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004. 

Art. 82. A CPA tem como atribuições: 

I – Avaliar relatórios de autoavaliação elaborados pela Secretaria 
Geral; 

II – Prestar informações à direção geral da instituição e aos órgãos 
federais de avaliação do ensino superior; 



III – Zelar pelo cumprimento do disposto no seu Regulamento e na 
legislação federal relativa à avaliação do ensino superior; 

IV – Acompanhar, continuadamente, a execução de ações corretivas; 

V – Emitir parecer conclusivo sobre o desempenho institucional. 

Art. 83. A CPA é gerenciada por um Coordenador com as seguintes 
atribuições: 

I – Convocar e presidir reuniões ordinárias e extraordinárias da CPA; 

II – Encaminhar à direção geral as propostas e resultados obtidos pela 
CPA; 

III – Solicitar aos órgãos de representação da sociedade a indicação 
dos representantes para integrar a CPA; 

IV – Conduzir, juntamente com a Secretaria Executiva, o processo 
de eleição dos representantes docentes, discentes e funcionários técnicos 
administrativos para a composição da CPA e da Secretaria Executiva; 

V – Propor mecanismos a serem utilizados no processo de 
sensibilização da comunidade acadêmica quanto à divulgação dos resultados 
das avaliações; 

VI – Responder pelas ações da CPA junto ao SINAES e ao INEP. 
 
 

TÍTULO VIII – DO REGIME DISCIPLINAR  

CAPÍTULO I – DO REGIME DISCIPLINAR EM GERAL 
 

Art. 84. O ato da matrícula dos discentes, a investidura em cargo ou 
função de docente e de técnicos - administrativos implicitamente induz ao 
compromisso formal de respeito aos princípios éticos e legais que regem a 
Instituição, a dignidade acadêmica às normas contidas na legislação do 
ensino, neste Regimento, e, inclusive, às baixadas pelos órgãos competentes 
e autoridades respectivas. 

Art. 85. Constitui infração disciplinar, punível na forma deste 
Regimento, o descumprimento ou transgressão do cumprimento do disposto 
no Artigo anterior. 

§ 1º. Na aplicação de sansões disciplinares serão observados 
seguintes elementos: 

I – Primariedade do infrator; 

II – Dolo ou culpa do infrator; 

III – Valor do bem moral, cultural ou material atingido. 

§ 2º. Ao acusado será sempre assegurado o direito de defesa, no 
prazo fixado. 

§ 3°. A aplicação ao aluno ou docente, de penalidade que implique 
afastamento temporário ou definitivo das atividades acadêmicas, será 
precedida de sindicância ou inquérito administrativo, mandado instaurar pelo 



Diretor da Faculdade. 

§ 4º. Em caso de dano material ao patrimônio da Faculdade, além da 
sanção disciplinar aplicável, o infrator estará obrigado ao ressarcimento. 

 

CAPÍTULO II – REGIME DISCIPLINAR DO DOCENTE 
 

Art. 86. Os membros do Corpo Docente estão sujeitos às seguintes 
penalidades disciplinares: 

I – Advertência, oral ou escrita e sigilosa motivada por: 

a) Transgressão de prazos regimentais e descumprimento de suas 
atribuições de modo a implicar em prejuízos acadêmicos para a Instituição; 

b) Falta de urbanidade e respeito às pessoas a ao recinto escolar 
com atitudes discrepantes em relação aos seus pares; 

II – Repreensão formal, por: 

a) Reincidência nas faltas previstas no inciso I; 

b) Ofensa a qualquer membro do corpo administrativo, docente e 
discente; 

c) Descumprimento de diligências solicitadas pela Diretoria
 quanto a documentação pessoal, informes conexos, 
programas e planos de ensino. 

III– Dispensa 

a) Por justa causa, nos casos previstos na legislação trabalhista; 

b) Sem justa causa, em razão de reincidências previstas nos itens 
anteriores, questões de natureza didático-pedagógica e excesso de pessoal. 

Parágrafo único. A aplicação de penalidades previstas nos incisos I, 
II e III é de competência do Diretor da Faculdade, podendo ser feita em 
qualquer ordem dos itens previstos, dependendo da gravidade do problema. 

 

CAPÍTULO III – DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO DISCENTE 
 

Art. 87. Os alunos estão sujeitos às seguintes penalidades 
disciplinares: 

I – Advertência, por: 

a) Transgressão dos prazos regimentais ou falta de 
comparecimento aos atos escolares ainda que não resultem em 
prejuízo ou transferência de responsabilidade a terceiros; 

b) Falta de urbanidade e respeito às pessoas e ao recinto escolar 
com atitudes discrepantes em relação aos seus pares. 

II – Repreensão, por: 

a) Reincidência nas faltas previstas no item I; 

b) Uso de meios indevidos durante sua conduta acadêmica. 



III – Suspensão, com perda das avaliações no período, por: 

a) Reincidência nas faltas previstas no item II; 

b) Falta de cumprimento dos deveres estudantis quando 
convocado, além das tarefas rotineiras das disciplinas do curso; 

c) Ofensa a qualquer membro do corpo administrativo, docente e 
discente; 

IV – Desligamento, com expedição da transferência, por: 

V Reincidência nas faltas previstas no item III; 

VI Atos desonestos ou delitos sujeitos a ação penal, incompatíveis 
com a dignidade da Faculdade e de sua Entidade Mantenedora. 

§ 1º. A aplicação da penalidade de desligamento expressa nos itens 
a) e b) é antecedida de instauração de sindicância ou inquérito, ação de 
competência do Diretor Geral. 

§ 2º. Durante o inquérito a parte acusada não pode ausentar-se, sob 
pena maior de ser considerada culpada. 

§ 3º. Da aplicação das penalidades cabe recurso ao órgão 
competente, no prazo de quinze dias corridos e pode ser interposto com 
pedido de efeito suspensivo, no caso da pena de desligamento. 

Art. 88. O registro das penalidades é feito em documento específico, 
não constando do histórico escolar do aluno, podendo ser cancelado o 
registro das penalidades, de advertência e de repreensão se, no prazo de um 
ano da aplicação, o aluno não incorrer em reincidência. 

 

CAPÍTULO IV – DO REGIME DISCIPLINAR DO CORPO TÉCNICO- ADMINISTRATIVO 
 

Art. 89. Aos membros do corpo técnico-administrativo aplicam-se às 
penalidades previstas na legislação trabalhista bem como no disposto no Art. 
82 deste Regimento. 

Parágrafo único. A aplicação das penalidades é de competência de 
qualquer membro da Diretoria, exceto no caso de dispensa, que é de 
competência da entidade mantenedora. 

 
 

TÍTULO IX – DOS TÍTULOS E DIGNIDADES ACADÊMICAS 

CAPÍTULO ÚNICO 
Art. 90. Ao concluinte do curso de graduação será conferido o 

respectivo grau e expedido o Diploma correspondente, se aprovado em todos 
os componentes curriculares do currículo pleno do curso constante do seu 
Projeto Pedagógico. 

§ 1º. O Diploma será assinado pelo Diretor Geral, pelo gestor máximo 
da Secretaria Geral e pelo diplomado. 

§ 2º. Quando se trata de Curso a que correspondam diversas 
habilitações ou ênfases, o diploma indicará, no verso, a habilitação obtida, 
acrescentando-se, mediante apostilamento, novas habilitações que venham 



a ser obtidas na forma da lei. 

Art. 91. Os procedimentos de colação de grau serão publicizados aos 
formandos ao longo do seu último período letivo na faculdade por meio de 
comunicações internas e por meio de Portarias da IES.   

Art. 92. Os graus acadêmicos serão conferidos pelo Diretor Geral ou 
representante deste, em sessão pública e solene, na qual os graduados 
prestarão juramento de compromisso legal na forma aprovada pelo Conselho 
de Administração Superior. 

Parágrafo único. Ao concluinte que o requerer, de forma justificada, 
o grau será conferido em ato simples, na presença de dois colaboradores da 
Faculdade, em local e data determinados pelo Diretor Geral da Faculdade. 

Art. 93. Ao concluinte de curso de especialização, aperfeiçoamento, 
extensão, sequenciais ou de aprovação em disciplinas isoladas, será 
expedido o respectivo Certificado, assinado pelo Diretor Geral da Faculdade. 

Art. 94. A Faculdade pode conferir os seguintes títulos e honraria: 

I - Título de Professor “Honoris Causa”, a personalidade de alta 
qualificação que tenha demonstrado sua contribuição ao ensino e à 
pesquisa, publicando trabalhos de real valor e que tenham concorrido 
efetivamente para o progresso do conhecimento; 

II - Título de “Professor Emérito”, dado preferencialmente a Professor 
depois de haver prestado, por longo tempo, alta colaboração e inestimáveis 
serviços a entidade, ou a personalidade externa, quando justas e nos 
mesmos termos anteriores; 

III - Título de “Empreendedor do Ano”, a personalidade do mundo dos 
negócios que se destaque pelo espírito empreendedor em benefício da 
economia local, regional ou nacional. 

Parágrafo único. Os títulos e honrarias acima aludidos e outros 
deverão ser aprovadas pelo Conselho de Administração Superior, por 
proposta da Diretoria Geral. 

 
 
 

TÍTULO X – DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS  

CAPÍTULO I – DA SECRETARIA GERAL 
 

Art. 95. O Secretário Geral da FANESE será designado pelo Diretor 
Geral e tem como atribuições: 

I – Organizar os serviços da Secretaria, funcionando como estrutura 
de apoio ao desenvolvimento das atividades acadêmicas da instituição; 

II – Estruturar o arquivo de modo a assegurar a preservação dos 
documentos escolares e atender, prontamente, a qualquer pedido de 
informação ou esclarecimento de interessados e da própria IES; 

III – Atender as demandas legais dos demais setores da IES; 

IV – Superintender e fiscalizar os serviços da secretaria, das 



secretarias setoriais ou Postos de Atendimento, fazendo distribuição 
equitativa dos trabalhos pelos auxiliares; 

V – Redigir e fazer expedir correspondências oficiais da Instituição 
como ofícios, declarações ou outros documentos institucionais; 

VI – Apresentar às unidades acadêmicas, em tempo hábil, todos os 
documentos que devem ser visados e assinados; 

VII – Receber e arquivar, semestralmente, as cópias dos diários 
eletrônicos entregues pelos docentes; 

VIII – Administrar Junto com outros setores cabíveis os 
procedimentos de matrícula e renovação de matrículas dos alunos; 

IX – Interagir informações acadêmicas com o Departamento de 
informática, Coordenações de Curso presencial e a distância, Diretoria 
Acadêmico Pedagógica e Direção Geral; 

X – Desenvolver todo atendimento acadêmico convencional aos 
alunos e demandas externas. 

Art. 96. Aos técnicos administrativos lotados na Secretaria Geral 
compete executar os serviços acadêmicos que lhes forem distribuídos, bem 
como atendimento às demandas dos alunos e dos Cursos de graduação. 

Art. 97. O horário de trabalho dos servidores será estabelecido pelo 
Diretor Geral de forma tal que o expediente da Secretaria Geral ou Setorial 
tenha a presença de um responsável imediato, sejam quais forem os períodos 
de funcionamento dos Cursos. 

 

CAPÍTULO II – DA BIBLIOTECA 
 

Art. 98. As atividades da Biblioteca serão dirigidas por um(a) 
Bibliotecário(a) e auxiliares indicados pelo setor de Recursos humanos e 
contratados pela Entidade Mantenedora. 

Art. 99. A Biblioteca deverá ser organizada obedecendo aos 
princípios mais modernos de biblioteconomia, com recursos informatizados 
e, quanto ao seu funcionamento, reger-se-á por um Regulamento, aprovado 
pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

 

Art. 100. A divulgação dos trabalhos didáticos, culturais e demais 
publicações será promovido pela Biblioteca, de acordo com a indicação dos 
coordenadores dos cursos. 

Art. 101. A Biblioteca funcionará diariamente, durante o período de 
aulas e trabalhos escolares, ou outros aprovados em função das 
necessidades. 

Art. 102. Ao responsável pela Biblioteca compete: 

I – Coordenar as atividades da Biblioteca e dos seus funcionários; 

II – Zelar pela conservação do acervo Bibliográfico; 

III – Organizar as listas de catálogos e fichários, segundo sistemas 
que estiverem em uso nas bibliotecas congêneres; 



IV – Propor à Direção Geral a aquisição de obras e assinaturas de 
periódicos, dando preferência aos que se ocupem de matérias assinadas pela 
Faculdade e procurando sempre contemplar as obras e coleções existentes, 
mediante consulta aos coordenadores de cursos e docentes interessados; 

V – Prestar informações à Diretoria e aos professores sobre as 
novas publicações feitas no país, juntamente com catálogos das principais 
Editoras sempre que possível e oportuno; 

VI – Expedir, no final do período letivo de cada exercício, um 
formulário impresso aos Coordenadores dos Cursos, que facilite as obras e 
publicações necessárias às respectivas disciplinas que a Biblioteca ainda não 
possua, ou que deverão constar dos planos de ensino; 

VII – Organizar e remeter à Assessoria Acadêmico-Pedagógica, os 
relatórios dos trabalhos da Biblioteca; 

VIII – Responsabilizar-se pelo atendimento solícito e digno a todos 
os usuários da Biblioteca; 

IX – Elaborar as estatísticas sobre a utilização, retiradas e frequência 
dos usuários da Biblioteca, nos termos solicitados pelas Coordenações e 
outros setores da IES.  

X – Propor atividades e ou projetos a serem desenvolvidos pela 
Faculdade que interfiram positivamente no processo de busca ou 
organização de informações científicas entre os estudantes.  

XI - A biblioteca nos polos atenderá a bibliografia básica e 
complementar pertinente ao proposto nos Plano de Ensino e Aprendizagem.  

 

CAPÍTULO III – DA TESOURARIA E DA CONTABILIDADE 
 

Art. 103. As atividades dos setores de Contabilidade, Finanças e 
Tesouraria serão chefiadas por técnicos habilitados, contratados pela 
Entidade Mantenedora, e subordinados por termo de responsabilidade, ao 
Mantenedor. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

TÍTULO XI – DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA  

CAPÍTULO I – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 
Art. 104. É o setor responsável pela gestão da política e das 

diretrizes da educação a distância nos cursos de graduação, pós-graduação 
e formação continuada visando o gerenciamento administrativo e didático-
pedagógico. 



Art. 105 A gestão do NEAD ficará a cargo da coordenação geral 

obedecendo ao disposto neste Regimento e às diretrizes estabelecidas pela 
Direção Geral. 

Art. 106. O Núcleo de Educação a Distância – NEAD terá sua 
funcionalidade com base na seguinte estrutura: 

I. – Coordenação Geral do NEAD; 

II. – Coordenação Pedagógica; 

III. – Coordenações de Curso; 

IV. – Designer instrucional; 

V. -Supervisão de Tutoria; 

VI. – Supervisão de Tecnologia da Informática; 

VII. – Secretaria de Apoio Administrativo. 
 

CAPÍTULO II – DO COLEGIADO DO NEAD E SUAS ATRIBUIÇÕES E SUAS 
ATRIBUIÇÕES 

 

Art. 107. O Colegiado exerce poder deliberativo, normativo e 
consultivo em matéria administrativa e didático-científica, aprovadas pelo 
CEPE e tem as seguintes competências: 

I - Supervisionar a política educacional, no âmbito do NEAD; 

II - Aprovar Planos de Ação das atividades acadêmicas, científicas e 
culturais, a partir da política institucional; 

III - Exercer o controle disciplinar, julgando processos que foram 
constituídos por ato da Direção Geral da FANESE; 

IV - Aprovar semestralmente, ou quando forem solicitados, relatórios 
financeiros e acadêmicos dos cursos apresentados pela Coordenação Geral; 

V - Aprovar os editais de seleção para tutor presencial e a distância, 
para ingressantes nos cursos bem como para o provimento de funções na 
área de apoio administrativo; 

VI - Apreciar proposições de contratos e convênios, concernentes às 
atividades a serem executadas pelo NEAD, com outras instituições, 
submetendo-as a apreciação do Diretor Geral da Instituição; 

VII - Reformular o Regimento do NEAD, submetendo-o à aprovação 
final do CEPE; 

VIII - Apreciar e homologar deliberações dos colegiados de curso 
quanto à indicação de docentes para a função de professor conteudista, bem 
como dos Projetos Políticos Pedagógicos dos Cursos; 

IX - Deliberar sobre quaisquer questões que digam respeito à vida 
acadêmica, às gestões administrativa e financeira, funcionando o colegiado 
como instância, para recursos e homologações de suas decisões no âmbito 
do EAD. 

Parágrafo Único: As votações do Conselho far-se-ão por maioria 
simples, observado o quórum de maioria absoluta e, em caso de empate, 



caberá o voto de qualidade ao Presidente do Conselho. 

Art. 108. O Conselho do Núcleo de Educação a Distância (CONEAD) é 
composto por: 

I – Diretor Geral da Faculdade, como presidente; 

II – Assessoria Acadêmico-Pedagógica, como vice-presidente; 

III – Coordenador Geral EAD; 

IV      – Um representante dos Coordenadores de Curso; 

V – Um representante do Corpo Docente; 

VI – Um representante do Corpo Discente. 

 

CAPÍTULO III – DA COORDENAÇÃO GERAL DO EAD 
 

Art. 109. A Coordenação Geral do NEAD será exercida por um 
docente, de tempo parcial, do quadro efetivo da FANESE, nomeado pelo 
Diretor Geral. 

Art. 110. Ao Coordenador Geral do NEAD compete: 

I. - Cumprir e fazer cumprir este Regimento; 

II. - Fazer cumprir as decisões do colegiado; 

III. - Representar o NEAD no Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(CEPE); 

IV. - Fazer cumprir as diretrizes da EAD na FANESE; 

V. - Manter contato com a comunidade interna e externa à FANESE 
no sentido de divulgar as ações do NEAD e estabelecer parcerias 
e/ou outras formas de cooperação para viabilização de projetos 
em EAD; 

VI. - Encaminhar aos órgãos competentes projetos em EAD, relatórios 
técnicos e financeiros, semestralmente e ou quando forem 
solicitados; 

VII. - Supervisionar a utilização dos recursos financeiros, após 
aprovação do colegiado, prestando contas à Direção Geral; 

VIII. - Encaminhar as demandas administrativas, financeiras e 
acadêmicas à Direção Geral da FANESE para deliberação junto 
ao colegiado; 

IX. - Propor ao colegiado, em conjunto com os demais coordenadores, 
planejamento estratégico para a execução das ações em curto, 
médio e longo prazos; 

X. - Propor, para deliberação do colegeado, a oferta de vagas para os 
vestibulares de ingresso nos cursos de graduação, em seguida, 
encaminhá-las a Diretoria Acadêmica Pedagógica para sua 
consolidação; 

XI. - Propor, a Diretoria Acadêmica Pedagógica, as seleções para tutor 



presencial e a distância, para o ingresso nos cursos, bem como 
para o provimento de funções na área administrativa; 

XII. - Propor a Diretoria Acadêmica Pedagógica para aprovação do 
CEPE, abertura de novos cursos, bem como fechamento e 
manejamento de turmas em EAD. 

 

CAPÍTULO IV – COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 
 

Art. 111. A Coordenação Pedagógica do NEAD será exercida por um 
docente, de tempo integral ou parcial, do quadro efetivo, nomeado pelo 
Diretor Geral. 

 
Art. 112. Compete ao Coordenador Pedagógico: 

I. – Auxiliar no desenvolvimento das ações do Coordenador Geral da 
NEAD; 

II. - Acompanhar a execução e a prestação de contas dos acordos, 
convênios e contratos; 

III. – Propor, quando necessário, plano de recursos humano e 
financeiro para a Coordenação Geral do NEAD; 

IV. – Apresentar relatório semestral ao Coordenador Geral para ser 
submetido a Diretoria Acadêmica Pedagógica, para homologação 
da direção geral; 

V. - Zelar pelo patrimônio adquirido pelo NEAD e acompanhar a 
execução das obras na estrutura do NEAD; 

VI. - Executar outras funções determinadas pelo Coordenador geral do 
NEAD. 

VII. - Colaborar com a Coordenação Geral do NEAD na gestão dos 
cursos e nas atividades em EAD; 

VIII. - Propor ações didático-pedagógicas e financeira para os cursos e 
atividades em EAD; 

IX. - Elaborar e supervisionar, com os docentes e coordenações de 
curso, projetos pedagógicos e atividades de EAD; 

X. - Acompanhar os processos de avaliação de aprendizagem dos 
cursos e atividades de EAD; 

XI. - Participar dos processos de avaliação institucional e de cursos do 
EAD; 

XII. - Coordenar os cursos de capacitação em EAD, para os 
professores, tutores e demais agentes dos cursos de EAD; 

XIII. - Supervisionar as atividades desenvolvidas pelos Coordenadores 
dos Cursos e Coordenadores de Tutoria; 

XIV. – Acompanhar, orientar e supervisionar a produção de conteúdos 
dos cursos em conjunto com o Design instrucional; 

Art. 113. A Supervisão de Tutoria será exercida pela coordenação 
peadgógica; 



I - Planejar e conduzir cursos de formação de tutores e de reuniões 
pedagógicas; 

II - Acompanhar e supervisionar o trabalho dos tutores, dando-lhes a 
assistência necessária; 

III - Participar dos encontros nos Polos; 

IV - Elaborar relatórios de acompanhamento e avaliação e encaminhá-
los à Coordenação do curso; 

V - Manter contatos com a Coordenadora de Polo, a fim de estar ciente 
de toda a dinâmica desenvolvida nos polos, contribuindo para a solução de 
problemas que dificultem o bom andamento do Curso; 

VI – Participar do processo de recrutamento de tutores; 

VII – Intermediar as relações entre os professores, formadores e 
tutores. 

 
 

CAPÍTULO VI – DO DESIGNER INSTRUCIONAL 

 
Art. 114. O Designer Instrucional será exercida por um docente de 

tempo integral ou parcial do quadro efetivo da Instituição, nomeado pelo 
Diretor Geral. 

Art. 115. Compete ao Designer Instrucional a supervisão da produção 
de materiais midiáticos Supervisor de Produção de Materiais Midiáticos: 

I - Realizar a gestão do uso e da qualidade do material didático do 
NEAD; 

II - Orientar e acompanhar processo de elaboração e organização dos 
conteúdos; 

III - Definir, junto a coordenação pedagógica, a supervisão da 
produção de materiais midiáticos, procedimentos de gravação, 
videoconferências, bem como a criação de objetos e ferramentas de 
aprendizagem audiovisuais, entre outros; 

IV - Acompanhar o planejamento, a gravação e edição de vídeos - 
aulas, bem como a elaboração de outras ferramentas e de materiais de 
aprendizagem; 

V - Articular, junto às demais IES que ofertam cursos em educação a 
distância, a seleção de materiais didáticos já produzidos ou a produção 
conjunta de materiais específicos; 

VI - Organizar o acervo de materiais dos cursos preparar o Ambiente 
Virtual de Aprendizagem de acordo com a proposta pedagógica atendendo 
as diretrizes traçadas para o processo de ensino e aprendizagem; 

VII - Avaliar a qualidade da produção do material didático e o ambiente 
virutal de aprendizagem; 

VIII - Elaborar e encaminhar relatórios solicitados pela Coordenação 
Geral; 



IX - Elaborar roteiro de produção de materiais didáticos impressos, 
quando previsto no PPC  mantendo-o atualizado e em conformidade com as 
diretrizes dos Referenciais de Qualidade para a Educação Superior a 
Distância, estabelecidos pelo MEC; 

X - Realizar visitas técnicas a empresas fornecedoras dos materiais 
didáticos solicitados pelo NEAD ou a outras empresas de soluções educacionais; 

XI - Providenciar a diagramação dos materiais didáticos do NEAD; 

XII - Planejar, juntamente com as coordenações, a aquisição e a 
reprodução de materiais didáticos e as estratégias de seu uso; 

 

XIII - Providenciar a revisão textual dos materiais didáticos, atentando-
se para a exigência das normas em vigor e cumprindo os requisitos 
necessários para atender as diretrizes de qualidade exigidas pelo MEC; 

XIV - Verificar a adequação dos materiais didáticos a proposta 

pedagógica do curso e dos componentes curriculares, observando-se a 
integração entre as unidades de aprendizagem e os princípios que orientam 
o perfil do egresso. 

 

CAPÍTULO VII - SUPERVISÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMÁTICA 
 

Art. 116. A Supervisão de Tecnologia será exercida por um 
funcionário de tempo integral ou parcial, do quadro efetivo, nomeado pelo 
Diretor Geral. 

Art. 117. Compete ao Supervisor de Tecnologia: 

I - Desenvolver e providenciar a manutenção do Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA) e dos canais digitais correspondentes as atividades 
técnicas e pedagógicas do NEAD; 

II - Desenvolver atividades inerentes à plataforma destinada ao 

desenvolvimento das ações didático-pedagógicas; 

III - Assessorar e dar suporte à Coordenação Geral do NEAD e às 
coordenações de curso; 

IV - Integrar o sistema acadêmico com o Ambiente Virtual de Aprendizagem 

ou outras ferramentas que possibilitem o gerenciamento  e o desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem. 

 

V - Administrar a manutenção da infraestrutura de rede e servidores 
do NEAD; 

VI - Gerenciar o sistema de processos seletivos no ambiente on - line; 

VII - Criar e manter sistemas para o atendimento das demandas do 
NEAD; 

VIII - Criar, supervisionar e atualizar bancos de dados do NEAD. 
 

CAPÍTULO IX – DA COORDENAÇÃO DE CURSO 
 



Art. 118. A Coordenação de Curso será exercida por um docente de 
tempo integral ou parcial, nomeado pelo Diretor Geral. 

Art. 119. Compete ao Coordenador de Curso: 

I - Elaborar o Projeto Pedagógico do Curso e gerenciar sua execução; 

II – Selecionar docentes para as funções de tutores e conteudistas em 
conjunto com as demais coordenações e Diretoria Acadêmica 
Pedagógica; 

III – Promover e acompanhar cursos de formação de tutores junto com 
a coordenação pedagógica; 

IV - Participar de reuniões pedagógicas no NEAD; 

V - Fazer a abertura de cursos nos polos; 

VI - Organizar e coordenar reuniões sistemáticas com as equipes de 
professores conteudistas e tutores; 

VII - Planejar atividades pertinentes ao curso, incluindo encontros 
presenciais nos Polos; 

 
 

CAPÍTULO X – DA SECRETARIA DE APOIO ADMINISTRATIVO 
 

Art. 120. A Secretaria de Apoio Administrativo será exercida por 
servidor, de tempo integral, nomeado pelo Diretor Geral. 

Art. 121. Compete ao Secretário de Apoio Administrativo: 

I - Secretariar e lavrar as atas de reuniões do NEAD; 

II - Organizar os serviços, os arquivos e os processos relativos às 
atividades desenvolvidas pelo NEAD; 

III - Acompanhar os trâmites dos processos administrativos de 
interesse do NEAD; 

IV - Executar outras atividades que forem pertinentes ao cargo. 
 

 
TÍTULO XII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO ÚNICO 
Art. 122. O prazo de interposição de qualquer recurso é de quinze 

dias corridos, contados da data da publicação do ato recorrido ou de sua 
comunicação ao interessado. 

Art.123. As taxas e contribuições, mensalidades, semestralidades ou 
anuidades escolares serão definidas pela Entidade Mantenedora e 
publicadas em ato específico pelo Coordenador Administrativo, respeitando 
os termos do contrato de prestação de serviços educacionais firmado, nos 
termos da legislação em vigor. 

Parágrafo único. No valor das taxas e demais contribuições estão 
incluídos os atos obrigatoriamente inerentes ao trabalho escolar, as aulas e 



demais atividades obrigatórias com o seu pagamento sendo feito de acordo 
com os planos aprovados pela Entidade Mantenedora. 

Art. 124. Antes de cada período letivo e por ocasião da divulgação 
dos critérios de seleção de novos alunos, a Faculdade tornará público, 
através do Guia Acadêmico ou outra modalidade de publicidade, os 
programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração, 
requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critério de 
avaliação, obrigando-se a cumprir as seguintes condições (art. 47, § 1º, LDB). 

Parágrafo único. Nas condições de oferta dos cursos deverão 
constar as seguintes informações: 

I – Relação dos dirigentes da instituição, inclusive coordenadores de 
cursos e programas, indicando a titulação e ou a qualificação profissional e 
regime de trabalho; 

II – Relação nominal do corpo docente da instituição, indicando área 
de conhecimento, titulação e qualificação profissional e regime de trabalho; 

III – Descrição da biblioteca quanto ao acervo de livros e periódicos, 
por área de conhecimento, política e atualização e informatização, área física 
disponível e formas de acesso e utilização; 

IV – Descrição dos laboratórios instalados, por áreas de 
conhecimento a que se destinam, área física disponível, e equipamentos 
instalados; 

V – Relação de computadores a disposição dos cursos e descrição 
das formas de acesso as redes de informação; 

VI – Relação dos cursos reconhecidos, citando o ato legal do seu 
reconhecimento, e dos cursos em processo de reconhecimento, citando a ato 
legal da autorização; 

VII – Conceitos obtidos nas últimas avaliações realizadas pelo 
Ministério da Educação, quando houver; 

VIII – Valor corrente da mensalidade por curso ou habilitação; 

Art. 125. As alterações e reformas deste Regimento serão aprovadas 
pelo Conselho de Administração Superior e pela Entidade Mantenedora, no 
que couber, por proposta da Diretoria da FANESE, seguindo as diretrizes do 
CNE. 

Art. 126. Serão resolvidos pelo Conselho de Administração Superior 
ou pela Diretoria, os casos omissos, urgentes de transição ou de 
interpretação legal deste Regimento. 


